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V O T O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO - RELATOR CONVOCADO: 1. Trata-se de ação que objetiva a declaração de produtividade de imóveis rurais pertencentes a Ivis Galbiatti, Eunice Galbiatti, Pedro Galbiati Filho, Maria Emília S. Galbiatti, Felipe André Galbiatti e Diná Maria Singolano Galbiatti e, consequentemente, a suspensão de procedimento administrativo expropriatório no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.
2. O expropriado tem interesse processual em ajuizar ação autônoma a fim de demonstrar a produtividade de seu imóvel, com o objetivo de impedir a desapropriação. A jurisprudência tem admitido que a declaração de produtividade do imóvel rural seja requerida em ação própria, diante da índole restrita da desapropriação (STJ, RESP 725.477/MG, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe de 11/11/2009).
OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL
3. Segundo o Superior Tribunal de Justiça – STJ, "inexiste violação do princípio da identidade física do juiz quando não comprovado o efetivo prejuízo ao réu, nos casos em que há designação para o juiz atuar em vara, em regime de mutirão, para agilizar os processos em cumprimento às diretrizes do Conselho Nacional de Justiça" (AgRg no AREsp 204.031/PI, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 6.9.2013).
4. Não há que falar em ofensa ao princípio do juiz natural, uma vez que a sentença foi proferida por juiz designado para exercer suas funções em regime de mutirão, cuja competência para julgar os feitos que lhes são remetidos foi excepcionalmente ampliada para cumprimento de meta estabelecida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, sem que isso implique nulidade ou prejuízo para a parte.
5. Preliminar afastada. 

MÉRITO

6. A discussão diz respeito à validade da vistoria administrativa que embasou o decreto expropriatório das Fazendas São Pedro I, São Pedro II e São Pedro III, situadas no município de Carneiros/MG. Os apelantes sustentam que os imóveis são produtivos e que a avaliação administrativa não apurou adequadamente as atividades ali desenvolvidas, notadamente a impossibilidade de aproveitamento das áreas de reserva legal.

7. Os apelantes se baseiam em laudo produzido em cautelar de produção antecipada de provas (processo 98.19555-5 – f. 491 e seguintes), que concluiu pela produtividade dos imóveis. Segundo o laudo, o quantitativo médio de unidade animal (UA) mantido durante o ano agrícola 1997/1998 do rebanho pertencente aos irmãos Galbiatti foi de 506,11 UA e do rebanho pertencente ao parceiro João Simião Rosa foi de 1246,30 UA, totalizando a média mensal de 1752,41 UA nas propriedades.
8. Ainda segundo o laudo, “o imóvel segue a vocação natural da região, a exploração da pecuária de corte e de leite, em bons níveis, até superiores à vizinhança, pois estão com as pastagens com boa lotação (...)”. Segue informando que “na Gleba I, não há área de mata, com exceção das áreas de Preservação Permanente. Na gleba II, há área de Preservação Permanente e um capão de 3,0 ha, insignificante em termos percentuais. Na gleba III, há área de Preservação Permanente de 195,20 ha de Reserva Legal averbada, 25,74% da área do imóvel III”.
9. Em conclusão, destaca que “todas as 3 Glebas desapropriadas tem GUT [grau de utilização da terra] maior que 80% e GEE [grau de eficiência na exploração] maior que 100%. Conforme o artigo 6º da Lei 8.629/93, as referidas glebas são consideradas produtivas”.
10. Não obstante isso, a defesa dos apelantes enfrenta argumento intransponível, qual seja, o de que as avaliações administrativa e judicial referem-se a períodos distintos, tornando a segunda avaliação (judicial) incapaz de invalidar a primeira (administrativa). Enquanto a avaliação do INCRA abrange o período de 01/07/1996 a 30/06/1997 o laudo da ação cautelar abrange o período de 01/07/1997 a 30/06/1998.
11. Nesse sentido é que foi proferida a sentença:

Excluo, de plano, a análise de quaisquer fundamentos que digam respeito à avaliação de valores da propriedade, dado que esta matéria deve ser tratada, se for o caso, em futuro processo de desapropriação, tudo nos termos da lei complementar 76/93.

Nestes autos discutiremos apenas os critérios utilizados para classificar a área objeto do litígio como sendo de interesse social para reforma agrária.

Milita sobre o decreto desapropriatório a presunção relativa de legitimidade, o que redunda na exigência de que os autores devem provar a imprestabilidade do ato.

Rejeito de plano a alegação que as guias de ITR – imposto territorial rural - serviriam para demonstrar a produtividade da propriedade, a uma porque estas são formuladas através de declaração dos próprios autores e a duas porque, conforme bem exposto pelo Ministério Público, a produtividade do imóvel está sujeita às vicissitudes do tempo, podendo ser alterada a qualquer momento.

De igual forma, quanto ao laudo pericial formulado na ação cautelar, verifico que este foi confeccionado - 1 de julho de 1997 a 30 de junho de 1998 - compreendendo período diverso do laudo de vistoria realizado pelo Incra - l de julho de 1996 a 30 de junho de 1997 -, o que extirpa qualquer possibilidade de que este último venha a ser invalidado pelo primeiro; ora, conforme já asseverado em linhas passadas, a situação fática dos imóveis é passível de modificação de ano para ano, não sendo possível, por essa razão, desconstituir a presunção de validade que paira sobre a vistoria da autarquia ré.

 12. É incontroverso que os laudos administrativo e judicial foram confeccionados tendo por base períodos diversos. Deve-se entender, dessa forma, que houve a alteração das condições fáticas verificadas pela autarquia fundiária, inclusive com possível intervenção dos apelados no intuito de mascarar a realidade pré-existente nas propriedades.
13. Destaque-se que apenas após a vistoria preliminar do INCRA é que os proprietários promoveram a averbação de reserva legal em remanescente florestal localizado na Fazenda São Pedro III.  Somente após a vistoria, e em virtude desta, é que buscaram dar cumprimento – apenas parcial, diga-se – à função ambiental da propriedade, o que se deu por meio de averbação datada de 19/05/1998. 

14. É possível que o mesmo tenha ocorrido em relação à parceria firmada com o pecuarista João Simião Rosa, insuficientemente esclarecida, de forma a permitir que fossem alcançados os níveis de produtividade informados no laudo da ação cautelar (UA de 1752,41).

15. Por mais que se admita a possibilidade de ajuizamento de ação declaratória como meio de defesa dos expropriados, não há, nesse contexto, possibilidade de acolher a pretensão ante a ausência de prova que demonstre que o laudo administrativo não representa a situação retratada no período de 01/07/1996 a 30/06/1997. Somente nesta hipótese é que ficaria autorizado excluir os imóveis do programa de reforma agrária do governo federal.
16. O INCRA agiu corretamente ao considerar as áreas que deveriam ser de reserva legal – mas que não eram respeitadas –, na apuração do grau de produtividade dos imóveis. Não seria razoável considerar tais áreas como inaproveitáveis (“quando na verdade estavam sendo aproveitadas como pastagens”), facilitando, com isso, o atendimento dos graus mínimos de produtividade exigidos, sob pena de se beneficiar exatamente aqueles que deixaram de dar cumprimento às normas florestais e de proteção do meio ambiente vigentes.
17. As guias de Imposto Territorial Rural (ITR), baseadas em declarações unilaterais dos proprietários, ainda que declarem a produtividade dos imóveis, não prevalecem sobre as conclusões da avaliação administrativa, que, como ato administrativo, possui presunção de veracidade e legalidade, não afastada por prova em sentido contrário.
18. A manifestação do procurador regional da República (Parecer - f. 944/946):

Em relação à desconsideração da área de reserva legal pelo INCRA, tal fato ocorreu tendo em vista a equiparação da área de reserva legal à de pastagem, o que tem amparo legal. É preciso considerar que, de acordo com o laudo do assistente técnico da autarquia, tal área era utilizada ilegalmente para a prática da pecuária, ou seja, não estavam sendo de fato preservadas.

Ora, se os proprietários utilizavam as áreas como pastagem, por certo não podem ser contemplados com a declaração de parte de suas propriedades como áreas inapropriáveis. (...)
Por fim, os apelantes aduzem que as guias de ITR serviriam para demonstrar a produtividade da propriedade, contudo essas declarações são unilaterais. Em outras palavras, são produzidos através de declaração dos próprios autores, de maneira que não são capazes de infirmar o laudo administrativo.

19. A ausência de contemporaneidade da prova colhida na cautelar torna esta ação declaratória impotente no que diz respeito à pretensão dos apelantes, não sendo apta a repelir eventual ação expropriatória do INCRA, fundada em vistoria administrativa que comprova a improdutividade das propriedades rurais. Em suma, o laudo técnico produzido na cautelar não serve como contraponto àquilo que foi apurado administrativamente.
20. A sentença recorrida analisa adequadamente a questão e deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

21. Nego provimento à apelação.

É o voto.
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